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Tribunal Superior do Trabalho

Presidência

TST-AG-AI-2123/80.
(Ac.TP. 938/81).

Recurso Extraordinário

Recorrente: Sociedade Técnica de Fun­
dições Gerais — SOFUNGE

Advogado: Dr. José Alberto Couto Ma­
ciel.

Recorrido: Antonio de Souza Guimarães
Advogado: Dr. Renato Rodrigues Ferrei­

ra. •

2? REGIÃO

Despacho

Versam os autos sobre integração do va­
lor das horas extras, habitualmente presta­
das, no cálculo do repouso semanal remu­
nerado.

Desprovido agravo regimental, vem a 
Empresa de recurso extraordinário, com 
amparo no art. 143 e ofensa aos artigos 6?, 
XVIII, b, 6?, parágrafo único; 43; 142, §2? e 
153, §§ 2? e 4?, todos da Constituição Fede­
ral.

A questão decidida neste processo, por 
estar em harmonia com a jurisprudência 
dominante, estratificada no Prejulgado n? 
52, não mais padece dúvida.

No tangente a possível inconstitucionali- 
dade dos Prejulgados, porque se perderam 
eles sua força vinculativa, permaneecram 
seus princípios como fonte de jurisprudên­
cia.

No mérito, as decisões deste Tribunal 
mereceram o referendo da Suprema Corte, 
em inúmeros julgados, sendo exemplos, 
os seguintes:

"Repouso semanal remunerado. 
Cômputo de horas extras habitualmen­
te prestadas. Decisão que interpretou 
o art. 7? da Lei 605/49, sem ofensa aos 
textos constitucionais invocados”. 
(Ag. 71.440 (Ag.Rg.(Relator, Ministro 
Cordeiro Guerra. Tribunal Pleno, 
16.11.77, DJ 12.12.77, pág. 9035).

No mesmo sentido: Ag 71.817, DJ 3.3.78 
pag. 969 e RE 88.148, DJ. 25.4.78. pág. 2627.

Do exposto, indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasília, 17 de agosto de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Vice- 
Presidente no exercício da Presidência do 
TST.

TST-AG-AI-157580
(AC.TP. 921/81).

Recurso Extraordinário
Recorrente: Lundgren Irmãos Tecidos 

S/A — Casas Pernambucanas.
Advogado: Dr. J. M. de Souza Andrade.
Recorrido: Erasmo Antonio de Aguiar. 
Advogado: Dr. Wilson Carneiro Vidigal.

3? REGIÃO

Despacho

Versam os autos ação de cumprimento 
de Convehção Coletiva de Trabalho que as­
segurou à categoria salário fixo, além do 
pgamento normal de comisSões.

Increpada de nulidade absoluta a cláusu­
la, pela Ré. foi a argüição rejeitada pela 
MM. Junta e pelo Egrégio Tribunal Regio­
nal do Trabalho, que julgaram procedente a 
ação.

Indeferido reçurso de revista e oposto 
agravo de instrumento, foi este desprovido 
pela Egrégia 2? Turma deste Tribunal, sob 
o fundamento de que a revista não encon­
trava suporte no art. 896 da CLT.

Embargos infringentes foram indeferi­
dos, sendo negado provimento a agravo re­
gimental.

Irresignada, vem a Ré de recurso ex­
traordinário, com apoio no art. 143 da Cons­
tituição Federal, por entender ofendidos os 
artigos 142, § 1?, e 153, §§ 2?, 3?, 4? e 36 da 
mesma Carta, além do art. 623 e seu pará­
grafo único da CLT.

Preliminarmente, excluo a possibildade 
do exame de violação do art. 153 e parágra­
fos da Constituição, porque só alegada 
neste recurso. Aplico a Súmula n? 282 do 
Pretório Exxcelso.

O acórdão regional ao repelir a assertiva 
da Ré de que a cláusula malsinada ofende­
ría a política salarial do Governo, proclama:

"Todavia, no caso dos autos, vemos 
que a atribuição de um salário fixo aos 
assionistas não ultrapassa a margem 
de reajuste salarial permitida em lei, 
evidenciando que o açréscimo não ex­
cede o índice oficial de rejuste”.

Dest’arte não exorbitou a Convenção Co­
letiva da competéneia legal ou constitucio­
nal que é conferida às associações sindi­
cais, sobrelevando acentrar que tal Con­
venção obedeceu à Legislação pertinente, 
sendo livremente celebrada pelos repre­
sentantes das classes interessadas.

Além de inocorrer ofensa ao art. 142, § 
1?, da Carta Magna, a questão fucral *— 
ofensa á política salarial do Governo — se 
reduz a questão xática, posto que afirmado 
pelo acórdão regiohal que o acréscimo de- 
corrrnte da cláusula em discussão não ex­
cede o índice oficial de reajuste salarial.

Do exposto, indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasília, 17 de agosto de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Vice- 
Presidente, no exercício da Presidência do 
TST.

TST-AG-AI-1073/80
(AC.TP.913/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Lundgren Irmãos S/A — Ca­
sas Pernambucanas.

Advogado: Dr. José Maria de Souza An­
drade.

Recorrido: Antonio Aurino Reis Alves.
Advogado: Dr. Raimundo Aguiar Vale.

3? REGIÃO

Despacho

Versam estes autos ação de cumprimen­
to de Convenção Coletiva de Trabalho, que 
assegurou á categoria salário fixo, além de 
pagamento normal de comissões.

Increpada de nulidade absoluta a cláusu­
la, pela Ré, foi a argúiçãorejeitada pela 
MM. Junta e pelo Egrégio Tribunal Regio­
nal do Trabalho, que julgaram procedente a 
ação.
odo1 Indeferido recurso de re revista e 
oposto agravo de instrumento, foi este 
desprovido pela Egrégia 1? Turma deste 
Tribunal, sob o fundamento de que a revis­
ta não encontrava suporte no art. 896 da 
CLT.

Embargos infringentes foram indeferi­
dos. agravo regimental a que se neçou pro­
vimento, rejeitados embargos declaratórios 
opostos ao acórdão do Pleno.

Irresignada. vem a Ré de recurso ex­
traordinário, com apoio no art. 143 da Cons­
tituição Federal, por entender ofendidos os 
artigos 142, 1?, e 153, §§ 2?, 3?, 4? e 36 da 
mesma Carta, além do art. 623 e seu pará­
grafo único da CLT.

Preliminarmente, excluo a possibilidade 
do exame de violação do art. 153 e parágra­
fo da Constituição, porque só alegada nes­
te recurso. Aplicável a Súmula n? 282 do 
Pretório Excelso.

O acórdão regional, ao repelir a assertiva 
da Ré de que a cláusula malsinada ofende­
ría a política salarial do Governo, proclama:

"Todavia, no caso dos autos, vemos 
que a atribuiçaõ de um salário fixo aos 
comissionistas não ultrapassa a mar­
gem de reajuste salarial permitida em 
lei, evidenciado que o açréscimo ão er- 
cee o índice oficial de reajuste”.

Destárte, não exorbitou a Convenção Co­
letiva da competência legal ou constitucio­
nal que é conferida às associações sindi­
cais, sobrelevando acentuar que tal Con­
venção obedeceu à legislação pertinente, 
sendo livremente celebrada pelos repre­
sentantes das classes interessadas.

Além de inocorrer ofensa ao art. 142, § 
1?, da Magna Carta, a questão fulcral — 
ofensa à política salarial do Governo — se 
reduz a questão fática, posto que afirmado 
pelo acórdão regional que o acr.escimo de­
corrente da cláusula em discussão, não ex­
cede o Índice oficial de reajuste salarial.

Do exposto, indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasília, 17 de agosto de 1981. — C. A. 

Barata Silva, Ministro Vice-Presidente, no 
exercício da Presidência do TST.

TST-RR-1033/80
(Ac. 1? T. 1301/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Edy Barreto Ferreira — Ad­
vogado: Dr. Raul Schwinder Júnior — Re­
corrida: Fazenda Pública do Estado de São 
Paulo — Advogado: Dr. José Cláudio S. 
Louzada.

2? REGIÃO

Despacho

A Egrégia 1? Truma deste Tribunal pro­
veu recurso de revista da Fazenda Pública 
do Estado de São Paulo para declarar a in­
competência daa Justiça do Trabalho, ex 
ratione materiae, pois a ação movida por 
professora precarista, após o advento da 
Lei n° 500/74, daquele Estado, deve ser 
apreciada pela Justiça Comum Estadual, 
competente para o caso.

Contra essa decisão, manifesta . Autora 
recurso extraordinário com fundamento no 
art. 119, inciso III, alínea a ed, da Constitui­
ção Federal.

O Recurso não pode ter seguimento, à 
vista de reiteradas decisões da Suprema 
Corte, no sentido do seu descabimento, 
quando interposto contra decisão de Tur­
ma deste Tribunal, posto que não esgotada 
a jurisdição trabalhista, como é exemplo o 
acórdão proferido no Ag. 77.479, Relator o 
Exmo. Sr. Ministro Cunha Peixoto, DJ de 
30.11.79, pág. 8984, cuja ementa prescreve:

"Recurso extraordinário em matéria 
trabalhista contra decisão proferida pe­
lo TST em recurso de revista. Impossi­
bilidade, por não terem sido esgotadas 
as vias recursais”.

Do exposto, indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasília, 17 de agosto de 1981. — C. A. 

Barata Silva, Ministro Vice-Presidente, no 
exercício da Presidência do TST.

TST-11.039/81.
(ES n? 138/81).

Efeito Suspensivo

Requerente: Federação das Indústrias do 
Estado do Rio de Janeiro Advogado: Dr. 
Aloysio Moreira Guimarães — Requerido: 
Sindicato dos Empregados Vendedores 
Viajantes do Comércio no Estado do Rio de 
Janeiro.

1? REGIÃO

Despacho

A Federação das Indústrias do Estado do 
Rio de Janeiro requer efeito suspensivo, 
dentro das normas vigentes, ao recurso or­
dinário interposto contra acórdão proferido 
no processo TRT-DC-204/80, apenas no ati- 
nente a duas cláusulas — 3? e 4? — que se 
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referem a remuneração mínima por quilô­
metro rodado e pagamento não inferior, na 
parte fixa, a um salário mínimo regional.

O acórdão regional, ao julgar procedente 
o dissídio entendeu de aplicar as normas 
do anterior, afirmando:

Por entender repetidas as cláusulas 
pleiteadas, e que as mesmas não fe­
rem a legislação pertinente, mormente 
a Lei 6.708/79, defiro as seguintes cláu­
sulas”.

Vê-se. assim, que as cláusulas impugna­
das constavam da sentença normativa an­
terior o que, de acordo com a orienteção 
desta Presidência, não justifica o deferi­
mento do pedido, mormente se levando em 
consideração que os elementos constan­
tes de pedidos de efeito suspensivo não 
permitem o exame acurado das questões 
neles levantadas.

Constituindo cláusulas preexistentes, só 
o Egrégio Plenário poderá, por ocasião do 
julgamento do recurso, apreciá-las.

Indefiro o pedido.
Publique-se.
Brasília, 18 de agosto de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva. Ministro Vice- 
Presidente. no exercício da Presidência.

TST-11.651/81
(ES n? 144/81)

Efeito Suspensivo

Requerente: Fundação Antonio e Helena 
Zerrener Instituição Nacional de Benefi­
cência. — Advogado: Dr. Francisco Pereira 
Garpar Filho — Requeridos: Federação dos 
Trabalhadores em Estabelecimentos de 
Ensino do Estado de São Paulo e Sindicado 
dos Professores de São Paulo e outros.

2? REGIÃO

Despacho

E requerido, dentro da norma legal em vi­
gor. efeito suspensivo ao Recurso Ordiná­
rio interposto nos autos do TRT/SP-47/81- 
A. relativamente a duas cláusulas:

1 — Fixação do Aumento de 7%, a Título 
de Produtividade Estimado Para a 
categoria.

O Tribunal Regional do Trabalho da 2? 
Região concedeu-o no percentual de 7%, o 
que contraria o valor reconhecido por esta 
Çorte. em remansosa e reiterada jurispru­
dência.

Defiro o pedido, na parte que exceda 4%, 
conforme aliás, requerido.

II — Estabilidade provisória ao emprega­
do em idade de prestação de serviço 
militar.

Desnecessária uma análise percuciente 
do preceito, uma vez que o Colendo Supre­
mo Tribunal Federal, iterativamente. o con­
sidera inconstitucional. Indefiro.

Publique-se. oficiando-se ao Exmo. Sr. 
Presidente do Tribunal Regional do Traba­
lho da 2? Região, dando-se ciência do teor 
deste despacho.

Brasília. 18 de agosto de 1981. — Carlos 
Alberto Barata Silva. Ministro Vice- 
Presidente no exercício da Presidência.

Tribunal Pleno

Processo: AR-29/79 — Autor: Companhia 
Brasileira de Chumbo — COBRAC — Advo­
gado: Dr. Ernani Durand — Réu: Manoel Al­
ves de Souza e outros — Advogado: Dr. 
Ulisses Riedel de Resende.

Despacho do
Exmo. Sr. Ministro Relator

As partes para que ofereçam, no prazo 
da lei. razões finais, se quiserem.."

Brasília. 05 de agosto de 1981 — Ary 
Campista. Min. Relator.

Processo: AR-37/80 — Autor: Carlos Lei­
te — Advogado: Dr. Miguel Raimundo Vie- 
gas Peixoto — Réu: Banco de Crédito Real 
de Minas Gerais S/A — Advogados: Drs. 
Hugo Gueiros Bernardes e Harleine Guei- 
ros B. Dias.

Despacho do
Exmo. Sr. Ministro Relator

"Licenciado de 14 de maio a 14 de agosto 
de 1981.

Para evitar a citação por edital, solicite- 
se, aos nobres Advogados do Banco-réu, 
peçam a este o concurso, da sua filial em 
Juiz de Fora, Minas Gerais, no sentido de 
obter o endereço, ali, da viúva do autor, 
Sra. Maria José Corrêa, indicando-lhes o 
endereço do autor naquela cidade quando 
faleceu, constante da certidão de fls. 34.”

Brasília, 15 de agosto de 1981. — Miranda 
Lima, Ministro Relator.

Processo: AR-59/80 — Autores: Olga Fer­
nandes da Silva e outros — Advogado: Dr. 
Agostinho Soares de Mendonça — Réu: 
Banco de Operações Mercantis S/A.

Despacho do
Exmo. Sr. Ministro Relator

"Infedíro o pedido mantendo o arquiva­
mento ordenado anteriormente.

Intime-se.”
Em 07.08.81 — Mozart Victor Russomano, 

Ministro Relator.

Processo: AR-16/81 — Autor: Banco Eco­
nômica S/A — Advogado: Dr. José Maria 
de Souza Andrade — Réu: Sindicato dos 
Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios da Bahia.

Despacho do
Exmo. Sr. Ministro Relator

”A ação foi ajuizada a 30.04.81 (fls. 2) e 
distribuída a este Relator no dia 16.6.81 (fls. 
38).

As fls. 39 indeferi a petição inicial em fa­
ce da decadência do direito em despacho 
datado de 17.6.81 e publicado no Diário da 
Justiça de 29.6.81 (fls. 40).

Entretanto, o autor, em 15.6.81, requereu 
a desistência da ação (fls. 41) em petição 
que me veio conclusa a 25.6.81 e cuja junta­
da determinei.

Em 10.8.81 (fls. 42) voltavam-me os autos.
Assim, resta-me. tão-somente, reconsi­

derar o despacho de fls. 39 pois a desistên­
cia da ação ao mesmo é anterior e julgar 
extinto o processo em face da petição de 
fls. 41 nos termos do item VIII do art. 267 do 
CPC.

Publique-se. Arquive-se.”
Brasília. 12 de agosto de 1981. — 

Fernando Franco, Ministro Relator.

Processo: AR-19/81 — Autora: Compa­
nhia Municipal de Transportes Coletivos — 
Advogado: Dr. Célio Silva — Réu: Jurandyr 
Donardi — Advogados: Drs. Marcos 
Schwartsman e Sid H. Riedel de Figueire­
do.

Despacho do
Exmo. Sr. Ministro Relator

"Junte-se. Notifiquem-se as partes para 
produzir provas que julguem pertinene- 
tes.”

Brasília. 10.8.81. — Marco Aurélio Prates 
de Macedo, Ministro Relator.

Processo: AR-22/81 — Autor: Francisco 
Alves Bezerra — Advogado: Dr. João Este- 
nio Campeio Bezerra — Réu: João Lobo & 
Filhos — Advogado: Dr. Euclides Matos.

Despacho do Exm? - 
Sr. Ministro Relator

"Diga o Autor, querendo, em 5 (cinco) 
dias, sobre a contestação de fls. 1MTI.

Intime-se, mediante publicação.”
Brasília, 6 de agosto de 1981 — Ministro 

Nelson Tapajós, Relator. '

Processo: AR-25/81 — Autor: Wagner de 
Carvalho Coutinho — Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel — Réus: Companhia 
de Cimento Portland Paraíso e outras — 
Advogados: Drs. Evandro Lins e Silva e 
Carlos Eduardo Bosisio.

Despacho do 
Exm° Sr. Ministro Relator

”Discute-se, na ação especialíssima, ma­
téria eminentemente de direito, invocando- 
se literal disposição de dispositivos da lei 
ordinária trabalhista e de normas funda­
mentais da Constituição Federal.

Não há, destarte, provas a serem produ­
zidas no âmbito desta ação rescisória, pelo 
que abro o prazo sucessivo de 10 dias às 
partes, para que produzamrazões finais, se 
quiserem”.

Brasília, 6 de agosto de 1981. — Ary 
Campista, Min. Relator.

Processo: MS-05/81 — Impetrante: Leo­
nardo Martin — Advogado: Dr. Bernardino 
Lopes Figueira — Impetrado: Exm? Sr. 
Doutor Juiz Presidente do Egrégio Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região.

Despacho do 
Exm? Sr. Ministro Relator

”O impetrante aponta como autoridade 
coatora o Exm? Sr. Presidente do Eg. Tri­
bunal Regional do Trabalho da 2? Região.

A vista do que dispõe o art. 678, inciso I, 
letra b, n? 3, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, a competência originária para 
apreciar o pedido é do Eg. Tribunal Regio­
nal, para onde deverão ser remetidos os 
presentes autos.

Publique-se.”
Em 17 de agosto de 1981. — Orlando 

Coutinho, Min. Relator.

Processo: RO-AR-84/81 — Recorrentes: 
Domingos Costa e outros — Advogado: Dr. 
Ulisses Riedel de Resende — Advogado: 
Dr. Oscar Carlos Avallone Filho.

5
Despacho do 

Exm? Sr. Ministro Relator

”Face à certidão de óbito de fls., deter­
mino a suspensão do processo (art. 265, I) 
para a eventual habilitação dos sucessores 
(arts. 43 e 1055 do CPC) e nomeação de seu 
representante legal (art. 1316, II, do CPC), 
pelo prazo de 90 (noventa) dias, após o que 
voltem-me conclusos. Publique-se.

Brasília, 10 de agosto de 1981. — Antonio 
Alves de Almeida, Ministro Relator.

Intimação
RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARA O SU­

PREMO TRIBUNAL FEDERAL, VISTA 
POR 5 (CINCO) DIAS AO RECORRIDO PA­
RA IMPUGNAR

RR-3973/78 — Recorrente: Lanifício do 
Rio Grande do Sul — Thomaz Albornoz 
S.A. — Recorridos: Adão Silveira dos San­
tos e outro — Ao Dr. Antonio Apoitia Netto.

RR-702/79 — Recorrente: CARBRASMAR 
S.A. — indústria e Comércio — Recorrido: 
Flordoaldo dos Santos — Ao Dr. Rildo Ta­
vares Souto Maior.

AI-1439/80 — Recorrente: Gláucia Maria 
de Queiroz — Recorrido: Fundação Educa­
cional do Distrito Federal — Ao Dr. Jorge 
Estefane Baptista de Oliveira.

Atos do Presidente

PORTARIA N? 124/81

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, usando das atribuições legais e 
regulamentares, tendo em vista o que dis­
põe o artigo 22 da Lei n? 6.915, de 1? de ju­
nho de 1981, que cria o Tribunal Regional 
do Trabalho da 11? Região, considerando a 

necessidade de medidas para organização, 
instalação e funcionamento do referido ór­
gão. Resolve:

Com base em levantamentos indispensá­
veis ao cumprimento do novo mister, dele­
gar competência á Comissão nomeada pela 
Portaria n? 77/81 e à Diretoria Geral da Se­
cretaria do Tribunal Superior do Trabalho, 
através de sua Secretaria de Coordenação 
Financeira, para se incumbirem das finali­
dades acima indicadas, na forma seguinte:

I — Compete a Comissão:
I- a) decidir conjuntamente, lavrando ata 

dos atos e fatos que se fizerem necessá­
rios, orientados pelo Presidente da Comis­
são;

I- b) indicar à Presidência do Tribunal Su­
perior do Trabalho, um de seus membros 
para funcionar como Ordenador de Despe­
sa;

I- c) emitir cheques de pagamento com 
as assinaturas do Ordenador e do Presi­
dente da Comissão;

I- d) autorizar transferências de recursos 
também com as assinaturas dos membros 
acima indicados;

I- e) fazer os registros contábeis atinen- 
tes à receita e à despesa da gestão do Tri­
bunal em instalação, de acordo com o sis­
tema de administração financeira, contabi­
lidade e auditoria;

I- f) levantar, mensalmente, os balance­
tes orçamentários, financeiros e patrimo­
niais para a devida auditoria;

I- g) assinar contratos, renová-los, ou 
revogá-los, correspondentes à gestão;

í- h) consultar, previamente, o Exm? Sr. 
Presidente do Tribunal Superior do Traba­
lho, por intermédio de seu Diretor Geral, 
sobre as despesas de maior vulto, enqua­
dradas no Art. 127 do Decreto-Lei n? 200/67, 
como concorrência ou tomada de preços, 
e, também, encaminhar às autoridades aci­
ma os demonstrativos que comprovem a 
conclusão do processo;

I- i) levantar, nos Tribunais Regionais do 
Trabalho de origem, o acervo que deve ser 
incorporado ao novo Tribunal;

I- j) requisitar passagens com a assinatu­
ra do Presidente da Comissão, ao membro 
que necessite viajar;

I- k) promover levantamento de pessoal, 
que, de início, será necessário ao funcio­
namento do Tribunal em organização, sub­
meter ao Exm? Sr. Presidente do Tribunal 
Superier do Trabalho, por intermédio da Di­
retoria Geral, para que seja autorizada à 
seleção dos que deverão ser admitidos pe­
lo Regime C.L.T., até que aprovado projeto 
de lei sobre o assunto;

1-1) realizar reuniões com a presença de 
todos os membros da Comissão;

I- m) ter assessoramento, por parte da 
Diretoria Geral do Tribunal Superior do Tra­
balho e da Secretaria de Coordenação Fi­
nanceira, todas as vezes que houver ne­
cessidade para esse fim.

II — Compete à Secfetaria de Coordena­
ção Financeira:

II- a) desempenhar funções de orienta­
ção, coordenação e supervisão financèira 
da gestão do novo Tribunal;

II- b) solicitar, à Diretoria Geral do Tribu­
nal Superior do Trabalho, a designação de 
auditores para exame das contas da Co­
missão, atiqentes a recursos destinados ao 
Tribunal em instalação, mensalmente, e, 
extraordinariamente, por determinação do 
Exm? Sr. Presidente.;

II- c) fornecer aos órgãos centrais de or­
çamento e de administração financeira, 
contabilidade e auditoria, bem como ao Tri­
bunal de Contas da União, os elementos 
referentes a gestão dos créditos destina­
dos a instalação do novo Tribunal Regional 
do Trabalho;

II- d) orientar, normativamente, a Comis­
são visando a eficiência operacional do 
controle interno;

II- e) supervisionar e orientar a aplicação 
de dinheiros, valores e bens públicos;
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II- f) acompanhar a programação financei­
ra da Comissão, impugnando o gue estiver 
em desacordo com as normas de controle;

II. g) fornecer à Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho relatório sobre a ges­
tão financeira da Comissão, sugerindo me­
didas sobre o assunto, por intermédio da 
Diretoria Geral do Tribunal Superior do Tra­
balho;

II. h) elaborar, para publicar, plano de 
aplicação referente ao crédito especial 
aberto, bem como as reformulações que se 
fizerem necessárias.

Dê-se ciência.
Publique-se no B.l. eD.J.
Brasília, em 17 de agosto de 1981. — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente do Tribunal Superior do Trabalho

PORTARIA N? 125/81

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, usando das atribuições legais e 
regulamentares, tendo em vista o que dis­
põe o artigo 21 da Lei n? 6.927, de 07 de ju­
lho de 1981, que cria o Tribunal Regional do 
Trabalho da 10? Região, considerando a ne­
cessidade de medidas para organização, 
instalação e funcionamento do referido ór­
gão,

Resolve
Com base em levantamentos indispensá­

veis ao cumprimento do novo mister, dele­
gar competência à Comissão nomeada pela 
Portaria n? 111/81 e à Diretoria Geral da Se­
cretaria do Tribunal Superior do Trabalho, 
através de sua Secretaria de Coordenação 
Financeira, para se incumbirem das finali­
dades acima indicadas, na forma seguinte:

I — Compete à Comissão:
I — a) decidir conjuntamente, lavrando 

ata dos atos e fatos que se fizerem neces­
sárias, orientadas pelo Presidente da Co­
missão;

I — b) indicar a Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho, um de seus mem­
bros para funcionar como Ordenador de 
Despesa;

I — c) emitir cheques de pagamento com 
as assinaturas do Ordenador e do Presi­
dente da Comissão;
-1 — d) autorizar transferência de recursos 

também com as assinaturas dos membros 
retro indicados;

I — e) fazer os registros contábeis ati- 
nentes à receita e à despesa da gestão do 
Tribunal em instalação, de acordo com o 
sistema de administração financeira, conta­
bilidade e auditoria;

I — f) levantar, mensalmente, os balance­
tes orçamentários, financeiros e patrimo­
niais para a devida auditoria;

I — g) assinar contratos, renová-los, ou 
revogá-los, correspondentes à gestão;

I — h) consultar, previamente, o Exmo. 
Sr. Presidente do TribunalSuperior do Tra­
balho, por intermédio de seu Diretor Geral, 
sobre as despesas de maior vulto, enqua­
dradas no Art. 127 do Decreto-lei n? 200/67, 
como concorrência ou tomada de preços, 
e, também, encaminhar às autoridades aci­
ma os demonstrativos que comprovem a 
conclusão do processo;

I — i) levantar, nos Tribunais Regionais 
do Trabalho de origem, o acervo que deve 
ser incorporado ao novo Tribunal;

I — j) requisitar passagens com a assina­
tura do Presidente da Comissão, ao mem­
bro que necessite viajar;

I — k) promover levantamento de pes­
soal, que, de início, será necessário ao 
funcionamento do Tribunal em organiza­
ção, submeter ao Exmo, Sr. Presidente do 
Tribunal Superior do Trabalho, por intermé­
dio da Diretoria Geral, para que seja autori­
zada a seleção dos que deverão ser admiti­
dos pelo Regime C.L.T., até que aprovado 
projeto de lei sobre o assunto;

I — l) realizar reuniões com a presença 
de todos os membros da Comissão;

i — m) ter assessoramento, por parte da 
Diretoria Geral do Tribunal Superior do Tra­
balho e da Secretaria de Coordenação Fi­

nanceira, todas as vezes que houver ne­
cessidade para esse fim.

II — Compete à Secretaria de Coordena­
ção Financeira:

II — a) desempenhar funções de orienta­
ção, coordenação e supervisão financeira 
da gestão do novo Tribunal;

II — b) solicitar, à Diretoria Geral do Tri­
bunal Superior do Trabalho, a designação 
mensal de auditores para exame das con­
tas da Comissão, atinentes a recursos des­
tinados ao Tribunal em instalação, e, ex- 
traordiariamente, por determinação do Ex­
mo. Sr. Presidente;

II — c) fornecer aos órgãos centrais de 
orçamento e de administração financeira, 
contabilidade e auditoria, bem como ao Tri­
bunal de Contas da União, os elementos 
referentes a gestão dos créditos destina­
dos a instalação do novo Tribunal Regional 
do Trabalho;

II — d) orientar, normativamente, a Co­
missão visando a eficiência operacional do 
controle interno;

II — e) supervisionar e orientar a aplica­
ção de dinheiros, valores e bens públicos;

II — f) acompanhar a programação finan­
ceira da Comissão, impugnando o que esti­
ver em desacordo com as normas de con­
trole;

Jl — g) fornecer à Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho relatório sobre a ges­
tão financeira da Comissão, sugerindo me­
didas sobre o assunto, por intermédio da 
Diretoria Geral do Tribunal Superior do Tra­
balho;

II — h) elaborar, para publicar, plano de 
aplicação referente ao crédito especial 
aberto, bem como as reformulações que se 
fizerem necessárias.

Dê-se ciência.
Publique-se no B.l. eD.J.
Brasília, em 17 de agosto de 1981. — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente do Tribunal Superior do Trabalho

PORTARIA N? 126/81

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, usando das atribuições legais e 
regulamentares, tendo em vista o que dis­
põe o artigo 21 da Lei n? 6.928, de 07 de ju­
lho de 1981, que cria o Tribunal Regional do 
Trabalho da 12? Região, considerando a ne­
cessidade de medidas para organização, 
instalação e funcionamento do referido ór­
gão.

Resolve:
Com base em levantamentas indispensá­

veis ao cumprimento do novo mister, dele­
gar competência à Comissão nomeada pela 
Portaria n? 112/81 e à Diretoria Geral da Se­
cretaria do Tribunal Superior do Trabalho, 
através de sua Secretaria de Coordenação 
Financeira, para se incumbirem das finali­
dades acima indicadas, na forma seguinte:

I — Compete à Comissão:
I — a) decidir conjuntamente, lavrando 

ata dos atos e fatos que se fizerem neces­
sários, orientados pelo Presidente da Co­
missão;

I — b) indicar à Presidência do Tribunal 
Superion do Trabalho, um de seus mem­
bros para funcionar como Ordenador de 
Despesa;

I — c) emitir cheques de pagamento com 
as assinaturas do Ordenador e do Presi­
dente da Comissão;

I — d) autorizar transferência de recursos 
também com as assinaturas dos membros 
acima indicados;

I — e) fazer os registros contábeis ati­
nentes à receita e à despesa da gestão do 
Tribunal em instalação, de acordo com o 
sistema de administração financeira, conta­
bilidade e auditoria;

I — f) levantar, mensalmente, os balance­
tes orçamentários, financeiros e patrimo­
niais para a devida auditoria;

I — g) assinar contratos, renová-los, ou 
revogá-los, correspondentes à gestão;

I — h) consultar, previamente, o Exmo. 
Sr. Presidente do Tribunal Superior do Tra­
balho, por intermédio de seu Direton Geral, 
sobre as despesas de maior vulto, enqua­
dradas no Art. 127, do Decreto-Lei n? 
200/67, como concorrência ou tomada de 
preços, e, também, encaminhar às autori­
dades acima os demonstrativos que com­
provem a conclusão do processo;

I — i) levantar, nos Tribunais Regionais 
do Trabalho de origem, o acervo que deve 
ser incorporado ao novo Tribunal;

I — j) requisitar passagens com a assina­
tura do Presidente da Comissão, ao mem­
bro que necessite viajar;

I — k) promover levantamento de pes­
soal, que, de início, será necessário ao 
funcionamento do Tribunal em organiza­
ção, submeter ao Exmo. Sr. Presidente do 
Tribunal Superion do Trabalho, por inter­
médio da Diretoria Geral, para que seja au­
torizada a seleção dos que deverão ser ad­
mitidos pelo Regime C.L.T., até que apro­
vado projeto de lei sobre o assunto;

I — I) realizar reuniões com a presença 
de todos os membros da Comissão;

I — m) ter assessoramento, por parte da 
Diretoria Geral do Tribunal Superior do Tra­
balho e da Secretaria de Coordenação Fi­
nanceira todas as vezes que houver neces­
sidade para esse fim.

II — Compete à Secretaria de Coordena­
ção Financeira:

II — a) desempenhar funções de orienta­
ção, coordenação e supervisão financeira 
da gestão do novo Tribunal;

II — b) solicitar, à Diretoria Geral do Tri­
bunal Superior do Trabalho, a designação

de auditores para exames das contas da 
Comissão, atinentes a recursos destinados 
ao Tribunal em instalação, mensálmente e. 
extraordinariamente, por determinação do 
Exmo. Sr. Presidente;

II — c) fornecer aos órgãos centrais de 
orçamento e de administação financeira, 
contabilidade e auditoria, bem como ao Tri­
bunal de Contas da União, os elementos 
referentes a dos créditos destinados a ins­
talação do novo Tribunal Regional do Tra­
balho;

II — d) orientar, normativamente, a Co­
missão visando a eficiência operacional do 
controle interno;

II — e) supervisionar e orientar a aplica­
ção de dinheiro, valores e bens públicos;

II — f) acompanhar a programação finan­
ceira da Comissão, impugnando o que esti­
ver em desacordo com as normas de con­
trole;

II — g) fornecer à Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho relatório sobre a ges­
tão financeira da Comissão, sugerindo me­
didas sobre o assunto, pon inter, lédio da 
Diretoria Geral do Tribunal Superion do 
Trabalho;

II — h) elaborar, para publicar, plano de 
aplicação referente ao crédito especial, 
aberto, bem como as reformulações que se 
fizerem necessárias.

Dê-se ciência.
Publique-se no B.l. eD.J.
Brasília, em 17 de agosto de 1981. — 

Raymundo de Souza Moura. Ministro Presi­
dente do Tribunal Superior do Trabalho.


